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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 36 / 2010

Senhor Presidente,

Considerando que os cidadãos têm por costume observar como os veículos oficiais pertencentes à municipalidade são utilizados, principalmente nos horários fora do expediente normal de trabalho ou quando ficam estacionados por longos períodos em oficinas mecânicas da cidade. Estes veículos, sejam da Prefeitura ou do Estado a serviço do município, são bens públicos e, assim sendo, devem ser tratados com zelo;

Considerando que esta preocupação tem gerado justas reclamações por parte de muitos bebedourenses, pois vivenciam muitos problemas locais não são solucionados por falta de recursos financeiros, o que fundamenta ainda mais o fato de não aceitarem desperdícios por meio de privilégios e/ou mau uso dos nossos bens. Se os cidadãos se preocupam, os poderes públicos municipais (um que executa e o outro que fiscaliza) devem se preocupar ainda mais;

Considerando que, em relação ao uso dos veículos municipais, a falta de um controle mais eficaz por parte da Prefeitura Municipal e a ausência de instrumento legal que o regule, viabilizando, assim, a fiscalização por parte dos cidadãos e dos vereadores, esta Casa aventurou-se em iniciativas próprias. Destas, duas (Lei 3251/2003 e 3639/2006) foram consideradas inconstitucionais, portanto, questão decidida, mas encontram-se vigentes a Lei n° 2321/1993, dispondo sobre o uso das cores da Bandeira de Bebedouro na padronização da nossa frota de veículos, e a Lei n° 2944/2000, dispondo sobre o uso de automóveis de propriedade do Município de Bebedouro e daqueles de propriedade do Estado de São Paulo sob cuidados do Município. Nota-se que tais iniciativas tiveram como fundamento facilitar a fiscalização do uso correto desses bens públicos, inclusive pelo cidadão, que, por meio dos impostos que paga, é o verdadeiro financiador da sua aquisição e manutenção;

Considerando que, quanto à Lei n° 2321/1993, concordo que a padronização da frota neste momento foge às reais possibilidades financeiras da Administração, que tem muitas outras prioridades pendentes, mas quanto à Lei n° 2944/2000 a execução se atém ao controle sobre o uso dos veículos da frota municipal, cuja regulamentação, independentemente da iniciativa legislativa, já deveria existir. E, quando da apresentação do projeto de lei que a originou (Lei n° 2944/2000), baseado no Inciso II do Art. 38 da Lei Orgânica do Município vigente na época, que rezava sobre a criação das Secretarias, Departamentos, suas estruturações, assim como órgãos da Administração Pública, o Poder Executivo se manifestou contrário à matéria, alegando vício de competência e, assim, vetando o Autógrafo respectivo. Entretanto o parecer jurídico desta Casa julgou o veto improcedente, pelo simples fato da matéria do projeto nada ter a ver com o teor alegado e também, por estar limitando-se, apenas, a fixar linhas gerais de regulamentação na utilização de veículos, portanto em conformidade aos termos do Art. 61 caput da Constituição Federal. Assim o Plenário decidiu pela rejeição do veto e, em seguida, a Câmara publicou a Lei nº. 2944/2000;
Considerando que muitos automóveis da frota municipal não possuem qualquer identificação e isso dificulta a nossa fiscalização e a dos cidadãos. Acontece que, da mesma forma que boa parte da população tem conhecimento dessa condição, muitos reconhecem esses veículos como sendo da frota municipal, gerando ou desconfianças ou certeza do uso indevido. Isso não é interessante para a Administração, pois tanto num caso como no outro, se não gera denúncias, gera descrédito;
Considerando, enfim, que a lei n° 2944/2000 está vigente há mais de 10 (dez) anos e os munícipes insistentemente continuam reclamando, principalmente sobre o uso de veículos da frota para fins particulares, mas, apesar disso, não vem sendo cumprida. Ainda, de acordo o referido diploma legal, se prevê exceções para uso fora do expediente, o controle de uso e, no Art. 3º, o encaminhamento de relatório completo ao Legislativo, sobre a utilização dos automóveis do Município e do Estado aos seus cuidados, informando as despesas efetuadas com os mesmos, inclusive com combustíveis. 
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito João Batista Bianchini, o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Ricardo Minholo, e o responsável pela Garagem Municipal, Sr. Orivaldo Tribiolli, para que esclareçam os seguintes questionamentos em relação à Lei nº. 2944/2000, que dispõe sobre o uso de automóveis de propriedade do Município de Bebedouro, bem como, daqueles de propriedade do Estado de São Paulo que estejam sob os cuidados do Município:
1 – Atualmente, como a Administração controla o uso dos veículos da frota, com o fim de se evitar abusos por parte de quem os utilizam e, quando abusos ocorrem, quais as providências adotadas?
2 – Existe algum tipo de controle do uso de veículos da frota?

a) se sim, explique como funciona;

b) quanto ao § 3° do Art. 1° da referida Lei, as exigências estabelecidas nos seus cinco incisos são cumpridas? Se sim, encaminhe cópia de modelo da ficha que as contemple;
3 - Quais motivos justificam o não encaminhamento do relatório completo ao Legislativo, conforme se preceitua no Art. 3°? 
4 – Assim como temos a Resolução n° 124/2009, que disciplina o uso dos veículos automotores da Câmara Municipal de Bebedouro, existe alguma regulamentação, que não seja a referida Lei, disciplinando o uso dos veículos da Prefeitura Municipal? Se houver, encaminhe-nos a cópia da mesma:
5 – Quais providências, enfim, serão adotadas pela Administração em relação ao cumprimento da referida Lei ou, se necessário for, regularizar seus objetivos por outros meios?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de abril de 2010.

Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)
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